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Este artigo foi  construído a partir de pesquisas  de caráter  quali-quantitativas
exploratórias aplicadas e,  tem como finalidade apresentar mais sobre como a
inteligência  artificial  (IA)  têm  mudado  o  cenário  do  direito  e  acrescido
incompatibilidades  na  tutela  dos  direitos  fundamentais,  bem  como  uma
exploração  do  conteúdo  sobre  a  inicialização  de  seu  uso  nesta  área.  Neste
contexto se tem uma abordagem sobre o que é a tutela dos direitos fundamentais e
porque nela podem surgir discordâncias quando há o uso de IA 's. Ademais, o
objetivo central do trabalho é  analisar a temática de acordo com os princípios do
direito  constitucional,  buscando  distinguir  o  confronto  entre  a  inovação
tecnológica e os principais fundamentos éticos jurídicos. Após, findará a temática
concluindo a análise de forma equânime em relação ao sentido de bom ou mau
uso de Inteligências Artificiais na área de atuação do direito.

Palavras-chave: Confronto, Fundamentais, Incompatibilidades, Jurídico, Tutela.

ABSTRACT: This  article  was  constructed  from applied  exploratory  qualitative
and  quantitative  research  and  aims  to  present  more  about  how  artificial
intelligence (AI) has changed the legal scenario and increased incompatibilities in
the protection of fundamental rights, as well as an exploration of the content on
the initialization of its use in this area. In this context, there is an approach to
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what the protection of fundamental rights is  and why disagreements can arise
when there is the use of AI. Furthermore, the main objective of the work is to
analyze the theme according to the principles of  constitutional law, seeking to
distinguish  the  confrontation  between  technological  innovation  and  the  main
ethical  legal  foundations.  Afterwards,  the  theme  will  end  by  concluding  the
analysis  in  an  equitable  way  in  relation  to  the  sense  of  good or  bad use  of
Artificial Intelligence in the area of law.

Keywords: Confrontation, Fundamental, Incompatibilities, Legal, Guardianship.

Considerações Iniciais

Nos últimos anos, o avanço da

tecnologia  tem  mudado  de  forma

rápida e profunda várias áreas da so-

ciedade, incluindo a forma como nos

comunicamos, trabalhamos e até co-

mo o Direito funciona. Um dos maio-

res  exemplos  dessas  mudanças  é  o

uso da inteligência artificial (IA), que

permite que máquinas realizem tare-

fas parecidas com as dos seres huma-

nos, como analisar dados, reconhecer

padrões  e  tomar decisões  com base

em informações.  No campo jurídico,

essas tecnologias já estão sendo usa-

das  para  ajudar  no  andamento  de

processos, no apoio à tomada de deci-

sões e na gestão do sistema judiciá-

rio.

Apesar  de  trazer  benefícios

como maior agilidade e eficiência,  o

uso da IA também levanta preocupa-

ções  importantes,  principalmente

quando se trata da proteção dos di-

reitos  fundamentais  garantidos  pela

Constituição.  Moraes  (2022,  p.  14)

destaca que “a introdução de tecnolo-

gias inteligentes no âmbito do Direito

demanda reflexão crítica quanto aos

limites  éticos,  jurídicos  e  sociais  de

sua aplicação”, ou seja, é preciso refle-

tir com cuidado sobre como e até on-

de essas ferramentas podem ser usa-
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das no Direito, sem desrespeitar prin-

cípios básicos como a dignidade hu-

mana, o direito à privacidade, o con-

traditório e a ampla defesa. 

Silva  (2022,  p.  53)  chama

atenção para o perigo de deixar deci-

sões importantes nas mãos de siste-

mas  automatizados  que  não  conse-

guem entender  todas  as  particulari-

dades de um caso, lembrando que “a

racionalidade  jurídica  não  pode  ser

substituída integralmente por mode-

los matemáticos”. Já Santos (2022, p.

109) ressalta que, embora a IA possa

melhorar  o  funcionamento  do  Judi-

ciário, ela também pode acabar refor-

çando injustiças, caso os dados e cri-

térios  usados  pelos  algoritmos  não

sejam bem definidos e fiscalizados. 

Diante desse cenário, este ar-

tigo tem como objetivo analisar como

o uso da inteligência artificial no sis-

tema jurídico pode afetar os direitos

fundamentais,  avaliando  os  riscos  e

os cuidados necessários para que es-

sas  tecnologias  sejam  usadas  com

responsabilidade.  A  pesquisa  segue

uma  abordagem  quali-quantitativa,

com caráter exploratório  e  aplicado,

buscando  entender  de  que  forma  é

possível conciliar inovação tecnológi-

ca com o respeito às garantias consti-

tucionais e à justiça.

Fundamentos  e  Funcionalidades

da IA no Sistema Jurídico

“A principal dificuldade para a

compreensão do que se deve enten-

der por inteligência artificial não está

no adjetivo -  artificial  mas  no subs-

tantivo -  inteligência  -  cujos  contor-

nos não são de fácil delimitação”, es-

clarece Segundo (2022, p. 14). Contu-

do,  existem  inúmeras   qualificações

bem variadas de como a formação de

uma imagem a respeito da realidade

em cenário atual, a vasta capacidade

de aprender  e  de cooperar,  além de

muitas outras que podem ser defini-
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das como evidências da inteligência.

(SEGUNDO, 2022, p;14)

Expõe o autor Segundo (2022,

p. 14) que, todas sem exceção, relaci-

onam-se na competência de cumprir

quaisquer  objetivos,  ajustando-se  às

dificuldades  e  alterações  sucedidas

na cena em que tais objetivos deverão

ser alcançados, bem como, a sequên-

cia, intensificando a premissa de que

a inteligência rodeia-se de diferentes

sinais, particularidades ou pormeno-

res. Sob a mesma ótica o autor Segun-

do (2022, p 14), prossegue:

O mesmo dicionário define a In-

teligência Artifical com sendo “o

ramo  da  informática  que  visa

dotar os computadores da capa-

cidade de simular certos aspec-

tos da inteligência humana, tais

como aprender com a experiên-

cia, inferir a partir de dados in-

completos,  tomar  decisões  em

condições  de  incerteza  e  com-

preender  a  linguagem  falada,

entre outros”. 

Para o fundamentador da te-

mática, John McCarthy (1962) “a defi-

nição  de  Inteligência  Artificial  é  ‘‘a

ciência e engenharia de produzir sis-

temas  inteligentes”.  Esta  ciência,  a

qual  estuda,  desenvolve  e  emprega

equipamentos para que realizem atri-

buições  humanas  de  forma  autôno-

ma,  alimenta-se  em suma de dados,

aprendem com eles e ajustam-se a ca-

da entrada de dados recentes. 

Na  sociedade,  a  inteligência

artificial (IA) pode cortar caminhos e

otimizar processos de maneira inova-

dora. A IA absorve muita informação

e deduz resultados sem o intermédio

humano, por isso, com ela, os compu-

tadores  são  habilitados  para  que

cumpram tarefas específicas  –  antes

feitas por humanos. (BARBOSA, 2023,

p. 17)
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Inserida  em  diversos  setores

das  atividades  humanas,  a  IA  tem

grande aptidão para promover  radi-

cais  impactos  no  sobrecarregado  e

vagaroso  sistema  judicial  brasileiro,

posto que já utilizada na prestação de

serviços  jurídicos  no  meio  privado,

ela ainda não foi aceita como essenci-

al para que o Poder Judiciário, diante

aos altos dados de litigiosidade exis-

tentes, possa prestar maior eficiência

e  qualidade.  (MAIA  FILHO,  JUNQUI-

LHO, 2018, p. 220)

A expansão das novas tecno-

logias permitiu sua ocupação por di-

ferentes  esferas  profissionais  e  de

mercado, contudo, tão pouco vivenci-

ada no Direito, vê-se a necessidade de

trazê-la para o campo jurídico as fer-

ramentas  tecnológico-algorítmicas

que  são  de  uso  comum  em  outras

áreas  do  conhecimento,  explicou

Maia Filho e Junquilho, 2018, p. 223 e

na mesma linha, complementa: 

O campo para que o Direito seja

impactado por essas novas tec-

nologias  é  bastante  amplo  e

promissor. Seu uso oferece opor-

tunidades  para  a  racionaliza-

ção  do  trabalho  desenvolvido

pelos  operadores  do  Direito  –

em particular os juízes e tribu-

nais –, de maneira a permitir a

execução de  tarefas  e  a opera-

ção de sistemas com uma preci-

são  que,  frente  ao  exacerbado

volume de processos existentes,

é  hoje  impraticável.  As  inova-

ções tecnológicas têm o potenci-

al  de  afetar  de  modo  determi-

nante  as  análises  de  dados,  a

fim de que se levantem informa-

ções  e  combinações  de  senten-

ças  e  dados  envolvendo  varia-

dos casos,  as quais não poderi-

am  ser  adequadamente  con-

frontadas utilizando-se os méto-

dos tradicionais de pesquisa ju-

risprudencial (BAKER, 2018). 
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Cabe ressaltar que, as técnicas

de IA são capazes de indicar decisões

ou reconhecer textos, falas e imagens,

ainda não  dispensam  a  confirmação

humana para avaliar  as  respostas,  a

evolução e o próprio regulamento da

computação  cognitiva,  bem  como

preservar  a  autonomia  dos  indiví-

duos e os direitos constitucionalmen-

te garantidos pela privacidade de da-

dos. (MAIA FILHO, JUNQUILHO, 2018,

p. 224) 

Atual e recorrente, embora de

origem recente, os algoritmos trazem

impasses  para  o  Direito  que  dizem

respeito, exemplificando, ao ser utili-

zada por autoridades do Poder Públi-

co, tal ação já portanto, frequente no

Brasil  e  em  outros  países,  manifes-

tam-se os efeitos daí decorrentes no

que rege o princípio do devido pro-

cesso legal, a obrigação de fundamen-

tação dos atos administrativos e dos

vereditos judiciais, emerge a exigên-

cia de total transparência, com finali-

dade de impedir que abram margem

para  que  sejam  cometidas  discrimi-

nações, e de que seus possíveis erros

sejam capazes de percepção e reparo.

(SEGUNDO, 2022, p. 23) 

Para  inspirar  nas  máquinas

critérios  morais  e  especialmente  ju-

rídicos para que tomem decisões, an-

tes será imprescindível fazer com que

entendam os preceitos legais, e reco-

nheçam as situações de fato sobre as

que exercem efeito,  mesmo que não

consigam concluir a tarefa, praticá-la

vale  a  pena,  pois  está  viabilizando

uma compreensão mais clara e ampla

de como os seres humanos executam

essas ações. (SEGUNDO, 2022, p. 24) 

Enfim, a longo prazo, a respei-

to do qual especialistas se opõem so-

bre o intervalo de tempo necessário

para que tal cenário se concretize, ou

mesmo se poderá um dia ser concre-

tizado, tais questões exploram as con-

sequências jurídicas e morais do sur-

gimento de formas artificiais de inte-
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ligência abrangente, e até com cons-

ciência, estas então, serão portadores

de direitos e obrigações? Terão digni-

dade? O produto do seu trabalho lhes

pertencerá,  ou  ficará  com  os  donos

das máquinas? Cabe a reflexão.  (SE-

GUNDO, 2022, p. 25) 

Entretanto, o primeiro atalho

é o da particularidade de cada caso

do mundo da vida atual, mesmo sem

querer estabelecer os protocolos de-

cisórios, o uso de inteligência artifici-

al tem a capacidade de ampliar a ca-

pacidade  cognitiva,  facilitando  o  ca-

minho,  bem como evitando o  traba-

lho  manual  e  repetitivo.  (DA  ROSA,

2019, p.3) 

O atuante da área do Direito é

uma profissão que se julga como alta-

mente racional, capaz de tomar sem-

pre a melhor decisão em face do do-

mínio dos fatos e do Direito, todavia,

explica Da Rosa (2019,p.3): 

Entretanto, é notório que as in-

formações demandam custos de

obtenção,  organização  e  predi-

ção, de modo a abrir-se espaço

para  novos  desafios,  em  parti-

cular considerando-se que o vo-

lume  de  informação  exige  de

um esquema eficiente de leitura

e  compreensão.  A  respeito,  su-

blinha-se  que  independente  de

impressas todas as decisões ou

acórdãos dos julgadores, lhe fal-

tará o mecanismo de tratamen-

to dos dados, com perda na ca-

pacidade de predição. 

Um ponto controverso, parti-

cularmente, é o uso da IA para apoiar

a elaboração de decisões judiciais. Há

grande receio, com razão, pois os ris-

cos  de  preconceito,  discriminação,

falta de transparência e de explicabi-

lidade podem surgir, bem como a au-

sência de sensibilidade social, empa-

tia e compaixão. Entretanto, cabe res-

saltar  que  juízes  humanos  também
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estão sujeitos a esses mesmos riscos

(BARROSO; MELLO, 2024). 

Opostamente,  há  uma  pers-

pectiva de que a IA possa ser, precisa-

mente,  mais  preparada,  imparcial  e

menos  suscetível  a  interesses  pró-

prios, influências políticas ou intimi-

dações , de toda forma, no atual está-

gio  da  civilização  e  da  tecnologia,  a

supervisão  de  um  juiz  é  essencial.

Ademais,  pode-se  impor  a  ele  uma

responsabilidade maior nos casos em

que pretenda chegar a um resultado

diferente  daquele  sugerido  pela  IA

(BARROSO; MELLO, 2024). 

Conforme  apontam  Brito  e

Fernandes  (2020),  embora  o  Brasil

ainda esteja distante do grau de ma-

turidade  tecnológica  observado  na

experiência  norte-americana,  especi-

almente no que tange ao uso da inte-

ligência artificial (IA) no Poder Judi-

ciário,  já é  possível  identificar avan-

ços significativos no cenário nacional.

Diversos  tribunais  brasileiros  vêm

utilizando a IA, principalmente na fa-

se de triagem processual e no auxílio

aos julgamentos, ainda que limitados

à etapa de digitalização dos  proces-

sos e mineração de dados.

Incompatibilidades Éticas

Conforme  destacam  Siqueira,

Morais e Dos Santos (2022, p. 09), a

aplicação da IA ao sistema de justiça

impõe uma reflexão profunda sobre a

tutela dos direitos fundamentais e da

personalidade. Isso porque a jurisdi-

ção  representa,  essencialmente,  um

instrumento de efetivação do direito

objetivo  e  da  proteção  dos  direitos

fundamentais,  devendo,  portanto,

qualquer  inovação  tecnológica,  res-

peitar os marcos éticos e constitucio-

nais estabelecidos pelo ordenamento

jurídico brasileiro. 

Nesse contexto,  vale  mencio-

nar a publicação da “Carta Ética Euro-

peia sobre o Uso da Inteligência Arti-
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ficial nos Sistemas Judiciais e seu Am-

biente” (European Ethical Charter on

the Use of Artificial Intelligence in Ju-

dicial  Systems  and  Their  Environ-

ment),  divulgada  em  fevereiro  de

2019 pela Comissão Europeia para a

Eficácia da Justiça (CEPEJ). O referido

documento ressalta os potenciais be-

nefícios da IA na promoção de maior

eficiência e qualidade da justiça, mas

também  propõe  princípios  éticos

norteadores  para  sua  aplicação.  Um

desses  princípios  fundamentais  é  o

respeito aos direitos fundamentais, o

qual exige que o uso de IA como fer-

ramenta  de  apoio  à  decisão  judicial

ou como mecanismo para solução de

litígios não prejudique o acesso à ju-

risdição, o contraditório ou a igualda-

de de armas entre as partes.

Siqueira, Morais e Dos Santos

(2022, p. 09) observam que a delimi-

tação  dos  direitos  fundamentais  co-

mo limite ao uso da IA no Poder Judi-

ciário é essencial para reforçar o pa-

pel da jurisdição como mecanismo de

garantia  dos  direitos  e  liberdades

constitucionais.  Ainda  que  se  possa

justificar  o  uso  da  IA  com  base  em

princípios constitucionais como a efi-

ciência administrativa (art. 37, caput,

da CRFB/88) e a razoável duração do

processo  (art.  5º,  inciso  LXXVIII,  da

CRFB/88), tal justificativa deve sem-

pre ser submetida à filtragem consti-

tucional. Como bem lembra Eros Ro-

berto  Grau,  citado  pelos  autores,  a

Constituição não pode ser interpreta-

da em fragmentos isolados, mas sim

como um sistema normativo integra-

do, onde o significado de cada norma

depende de sua leitura conjunta com

os demais preceitos constitucionais. 

Assim,  os  princípios  da  efi-

ciência  e  da  celeridade  processual

não podem ser dissociados de outros

igualmente relevantes, como o devido

processo  legal,  o  acesso  à  justiça,  o

contraditório e o dever de fundamen-

tação das decisões judiciais. A incor-
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poração  de  sistemas  automatizados

no exercício da jurisdição requer, por-

tanto, a imposição de limites consti-

tucionais claros, especialmente dian-

te  da  necessidade  de  ponderar  até

que ponto é legítima, e juridicamente

segura, a substituição da racionalida-

de humana pela lógica algorítmica na

atividade de julgar. 

A utilização de IA para profe-

rir decisões judiciais, sejam elas des-

pachos, decisões interlocutórias, sen-

tenças ou acórdãos,  tanto no campo

cível quanto no penal, demanda uma

redefinição dos contornos da jurisdi-

ção  à  luz  das  garantias  constitucio-

nais do cidadão frente ao Estado-Juiz.

Situando o  contexto  atual  de

utilização dos sistemas de IA’s,  junto

ao  Poder  Judiciário  brasileiro,  cabe

ressaltar a precisão de proteger os di-

reitos fundamentais em todas as cir-

cunstâncias aplicadas,  especialmente

quando não houver uma revisão hu-

mana  da  decisão  ou  qualquer  outra

forma  que  vise  melhor  a  adequar  à

realidade, nos moldes éticos, legais e

morais. Deste modo, a fim de  prote-

ger os direitos fundamentais, é funda-

mental  que  as  decisões  automatiza-

das  sejam  equitativas,  claras  e  neu-

tras. Por isso, é preciso que sejam uti-

lizados algoritmos e sistemas que ga-

rantam  esses  institutos  na  prática,

bem  como  deve  haver  diretrizes  e

normas que assegurem, antes de tu-

do, estes institutos. (LAZZARIN, 2023,

p.46)

O Marco Civil da Internet e a Prote-

ção  dos  Direitos  Fundamentais

Frente à IA

Além dos marcos constitucio-

nais e dos princípios éticos internaci-

onais,  o ordenamento jurídico brasi-

leiro dispõe de instrumentos norma-

tivos específicos que reforçam a pro-

teção dos direitos fundamentais dian-

te da crescente digitalização da socie-
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dade.  Dentre  esses  instrumentos,

destaca-se o Marco Civil  da Internet

(Lei nº 12.965/2014), que estabelece

princípios, garantias, direitos e deve-

res para o uso da internet no Brasil,

sendo considerado um marco regula-

tório essencial para a tutela da priva-

cidade e da proteção de dados pesso-

ais no ambiente digital.

O artigo 7º do Marco Civil as-

segura ao usuário, entre outros direi-

tos, a inviolabilidade da intimidade e

da vida privada, a proteção e o sigilo

das comunicações,  bem como a pro-

teção  dos  dados  pessoais,  inclusive

nos registros de conexão e de acesso

a  aplicações  de  internet  (BRASIL,

2014).  Tais  dispositivos  relacionam-

se diretamente com os riscos oriun-

dos do uso da inteligência artificial no

âmbito  jurídico,  sobretudo  quando

tais  tecnologias  operam  com  dados

sensíveis e decisões automatizadas. 

De igual forma, o artigo 6º do

mesmo  diploma  legal  dispõe  que  a

disciplina do uso da internet deve ob-

servar princípios como a proteção da

privacidade,  a  garantia  da  liberdade

de expressão e a preservação dos di-

reitos humanos,  o  que reforça a ne-

cessidade  de  um  controle  ético  e

constitucional  no  emprego  de  siste-

mas automatizados no Poder Judiciá-

rio (BRASIL, 2014). Tais preceitos di-

alogam com os fundamentos  consti-

tucionais da dignidade da pessoa hu-

mana (art. 1º, III,  da CRFB/88) e da

inviolabilidade da intimidade e da vi-

da privada (art. 5º, X, da CRFB/88). 

Como apontam Siqueira,  Mo-

rais e Dos Santos (2022, p. 09), qual-

quer inovação tecnológica implemen-

tada no sistema de justiça deve res-

peitar os marcos éticos e constitucio-

nais  estabelecidos,  de  forma  a  não

comprometer garantias fundamentais

como o contraditório, a ampla defesa

e  o  devido  processo  legal.  Assim,  a

utilização da inteligência artificial de-

ve ser compatível  com os princípios
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da transparência, da explicabilidade e

da imparcialidade, a fim de evitar dis-

criminações  algorítmicas  e  garantir

decisões justas e fundamentadas. 

Desse modo, o Marco Civil da

Internet,  aliado à Constituição Fede-

ral e à Lei Geral de Proteção de Dados

(Lei  nº  13.709/2018),  oferece  parâ-

metros normativos relevantes para li-

mitar a atuação de tecnologias auto-

matizadas no campo jurídico, funcio-

nando  como  importante  ferramenta

de  preservação  dos  direitos  funda-

mentais  em ambientes  digitais  e  ju-

risdicionais.

Considerações Finais

Com base no que foi exposto,

verifica-se que a Inteligência Artificial

no  sistema  jurídico  apresenta  um

grande potencial para transformar a

prestação  jurisdicional,  principal-

mente  ao  promover  mais  eficiência,

rapidez e racionalização no trabalho

dos operadores do Direito. Como des-

tacam Maia Filho e Junquilho (2018,

p. 223), “o campo para que o Direito

seja  impactado por  essas novas tec-

nologias é bastante amplo e promis-

sor”, viabilizando análises mais rápi-

das e precisas diante do elevado volu-

me de processos. 

No entanto, essa evolução exi-

ge reflexão crítica sobre os limites éti-

cos e jurídicos do uso da IA na ativi-

dade jurisdicional. Como afirmam Si-

queira, Morais e Dos Santos (2022, p.

09), qualquer inovação deve respeitar

“os  marcos  éticos  e  constitucionais

estabelecidos  pelo  ordenamento  ju-

rídico  brasileiro”,  para  não  compro-

meter direitos e garantias fundamen-

tais, como o contraditório e o devido

processo legal. 

Embora  a  IA  ofereça  vanta-

gens, como a capacidade de otimizar

tarefas,  é  indispensável  garantir  que

as  decisões  automatizadas  sejam

sempre submetidas à revisão huma-
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na,  assegurando  transparência,  im-

parcialidade  e  respeito  aos  direitos

fundamentais. Nesse sentido, Barroso

e Mello (2024) ressaltam que “no atu-

al estágio da civilização e da tecnolo-

gia, a supervisão de um juiz é essenci-

al”, para que os resultados sugeridos

pelos sistemas sejam analisados com

sensibilidade e prudência. 

A IA, embora amplie a “capa-

cidade  cognitiva,  facilitando  o  cami-

nho,  bem como evitando o  trabalho

manual e repetitivo” (DA ROSA, 2019,

p. 3), também apresenta riscos, como

preconceitos, discriminações e viola-

ções de direitos, caso seu uso seja fei-

to sem os devidos cuidados e limites. 

Por isso, como lembra Segun-

do (2022, p. 25), é necessária uma re-

flexão sobre as consequências jurídi-

cas e morais do desenvolvimento de

sistemas de IA cada vez mais autôno-

mos,  questionando  se  poderiam  ser

sujeitos de direitos e obrigações e se

teriam  dignidade.  São  questões  que

ainda  precisam  ser  amplamente  de-

batidas. 

Em  resumo,  o  uso  da  Inteli-

gência  Artificial  no  Direito  deve  ser

orientado por princípios éticos e sub-

metido a controle constitucional rigo-

roso, com foco na proteção dos direi-

tos fundamentais. Assim, a tecnologia

atuará como uma ferramenta que for-

talece a justiça, e não como um risco

à sua legitimidade.
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